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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A parte autora recorre da sentença de improcedência o benefício da pensão vitalícia à portadora de Síndrome da Talidomida, bem como a indenização prevista na Lei 12910\10. Aduz que a perícia realizada está em contradição com a prova dos autos, tratando-se de enfermidade grave e complexa, e pede a anulação do feito, com realização de perícia por geneticista.

Não foram apresentadas contrarrazões.

Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 2015

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 2015, de modo que se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese, mutatis mutandis: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

A concessão do benefício de pensão mensal vitalícia aos portadores de deficiência –Síndrome da Talidomida, vem prevista no art. 1º da Lei 7070\82, in verbis: Art 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pensão especial, mensal, vitalícia e intransferível, aos portadores da deficiência física conhecida como "Síndrome da Talidomida" que a requererem, devida a partir da entrada do pedido de pagamento no Instituto Nacional de Previdência Social - INPS. A indenização por dano moral, aos portadores da síndrome vem prevista no art. 1º da Lei 12190\10:

Art. 1o  É concedida indenização por dano moral às pessoas com deficiência física decorrente do uso da talidomida, que consistirá no pagamento de valor único igual a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), multiplicado pelo número dos pontos indicadores da natureza e do grau da dependência resultante da deformidade física (§1o do art. 1o da Lei no 7.070, de 20 de dezembro de 1982). 

O art. 3º da Lei 7070\82 expressamente prevê a hipótese de cumulabilidade entre a pensão mensal e a indenização por dano moral, art. 3º, não havendo que se falar em bis in idem
. 
Conforme entendimento jurisprudencial pacífico, houve omissão estatal na fiscalização da produção e venda da substância, não havendo como afastar o direito à indenização pela alegação de ausência de ato comissivo ou não comprovação do dano moral.

De fato, trata-se em realidade de reconhecimento ope legis da responsabilidade estatal, garantindo aos que sofrem da síndrome uma reparação pelo dano causado. Ademais, ainda que assim não fosse, é patente o dano moral sofrido por aqueles que sofreram mutações no embrião em virtude da medicação, com deformidade visível que atinge diretamente a sua saúde.

In casu, A despeito do laudo afastar ser a deformidade causada pela Talidomida, revendo posicionamento anterior, entendo pela necessidade de realização de perícia por especialista em genética, tratando-se de enfermidade complexa, mormente na hipótese em que as conclusões do perito se deram também fundamentadas em razão do uso restrito da droga no Brasil, quando do nascimento.

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO ESPECIAL VITALÍCIA. LEI N.º 7.070/82. "SÍNDROME DA TALIDOMIDA". LEI 12.190/2010. REQUISITOS NÃO COMPROVADOS. PERÍCIA JUDICIAL INCONCLUSIVA. NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL POR MÉDICO ESPECIALISTA SENTENÇA ANULADA. SENTENÇA ANULADA. APELAÇÃO PROVIDA. 1. A concessão do benefício de pensão especial para portadores da Síndrome da Talidomida pressupõe a comprovação de que a deficiência física tenha decorrido da submissão de sua genitora, durante o período gestacional, a tratamento com a substância denominada "talidomida", conforme exigência da Lei nº 7.070/82. 2. O Decreto n.º 7.235/2010, que regulamentou a Lei que concede a indenização por dano moral prevê expressamente que "será considerado o resultado da perícia médica realizada por ocasião da concessão da pensão especial de que trata a Lei no 7.070, de 1982.". 3. Caso em que, diante a prova judicial inconclusiva acerca do nexo causal entre o uso da medicação e a Síndrome da Talidomida, deve ser realizada perícia judicial com profissional especialista, apto ao diagnóstico apropriado da origem da deficiência da parte autora, de modo a aferir as circunstâncias em que a doença teria sido desenvolvida e os exatos limites da deficiência que a atinge. 4. Apelação provida para anular a sentença de improcedência, determinando o retorno do feito à origem para realização de perícia médica com perito geneticista e novo julgamento da causa.
(AC 0025160-80.2018.4.01.9199, DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 30/04/2019 PAG.)
Assim, via de regra não se faz necessário que a perícia seja elaborada por especialista, sendo esta indicada excepcionalmente, a depender da complexidade da enfermidade, justamente a hipótese dos autos. 
Sentença anulada. Recurso do autor provido.
      É como voto.

JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
� Art. 3o  A pensão especial de que trata esta Lei, ressalvado o direito de opção, não é acumulável com rendimento ou indenização que, a qualquer título, venha a ser pago pela União a seus beneficiários, salvo a indenização por dano moral concedida por lei específica. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12190.htm" \l "art3" �(Redação dada pela Lei nº 12.190, de 2010).�
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